

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Aos meus pais, Verônica e José, “in memoriam”, que não tiveram a oportunidade de ingressar no maravilhoso mundo das letras, mas souberam com sabedoria me educar e encaminhar para o mundo do conhecimento.




    Ao Rafael, filho e fonte de minha inspiração; e a Loraine, esposa, amiga e companheira de todas as horas, que juntos construímos e realizamos sonhos.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Durante a preparação deste livro, tivemos a oportunidade de interagir com diversas pessoas. Esta obra é, em grande parte, produto de nossas interações com diretores, ex-reitores, reitores, colegas de pós-graduação e assistentes de pesquisa e organizadores.




    À Universidade Estadual de Maringá, através do Departamento de Administração e da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação que possibilitou meu afastamento para a realização do Doutorado.




    À Universidade Federal de Santa Catarina, através do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção com seus professores e funcionários que com alegria, entusiasmo e liberdade acadêmica somaram aspectos importantes ao meu aprendizado acadêmico e de vida.




    Aos Professores: Dr. Nelson Colossi (orientador); Antonio Diomário de Queiroz; Dra. Christianne C. de S. R. Coelho; Dr. Francisco F. Fialho; Dr. Cristiano J. Castro de Almeida Cunha e Dr. Nelci Barros, por tudo aquilo que junto se aprendeu e construiu nas dimensões: técnica, cientifica, cultura e social durante o período de realização dos créditos.




    Aos colegas: José Santo Dal Bem Pires; Ligia Momm; Olavo Kucker Arantes; Valdir Gomes; Marco Antonio Struve; Marcelo Reis Cezar; Dinorá Meinicke; Korine Dekker de Caon; Lilian Conde; Laudelino José Sardá e tantos outros que, em diferentes momentos, juntos compartilhamos e construímos novos conhecimentos.




    Aos meus familiares, irmãos(ãs), cunhados(as), sobrinhos(as), primos(as) pelo companheirismo irrestrito, pela motivação e incentivos constantes. Aqui, especialmente destaco o papel da esposa Loraine e do filho Rafael que velaram nosso trabalho em silencio. É a nossa forma de dizer “obrigado”.




    Aos dirigentes, professores e servidores técnico-administrativos das cinco (5) universidades (UEL, UEM, UEPG, UNIOESTE, UNICENTRO) estaduais paranaenses que sob diferentes formas contribuíram para que a pesquisa e seus resultados se materializassem.




    A Darce Ruiz e Cristiani Passolongo que diligentemente realizaram: a primeira a revisão gramatical e de apresentação e a segunda a revisão dos gráficos e tabelas.




    Finalmente, agradeço a todos aqueles que anonimamente contagiados com a ideia de nosso projeto, contribuíram à sua maneira, para que meu sonho se tornasse realidade.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente pesquisa, enfoca as dimensões relativas à institucionalização, estrutura e comportamento no contexto universitário a partir da realidade do ensino superior público estadual paranaense. A partir dessas dimensões e apoiando-se na literatura da ciência administrativa, propõe um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária para o sistema de ensino superior público estadual paranaense.




    Relata através de análise sistematizada o potencial existente em cada uma das cinco instituições (UEL, UEM, UEPG, UNIOESTE, UNICENTRO), em relação as competências instaladas para a potencialização da cooperação interuniversitária. O estudo também considera as transformações políticas e sociais ocorridas no país, ocasionadas pelas interferências externas impostas pela globalização da economia, pelos avanços da ciência e da tecnologia e pelos fatores políticos e sociais induzidos pelas mudanças no comportamento das pessoas e das organizações, especialmente às universidades, ao propor um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária.




    O estudo está subdividido em seis capítulos. No Capítulo I, contextualiza-se o tema, define-se a problemática, os objetivos e a justificativa para a escolha do tema. No Capítulo II, destinado à fundamentação teórico-empírica, faz-se resgate das questões epistemológicas e fatores que envolvem e circunscrevem a institucionalização, estrutura, comportamento e cooperação interuniversitária. No Capítulo III, apresenta-se e descreve-se os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa e sua condução. A abordagem utilizada foi predominantemente do tipo qualitativa, exploratória, permeada por alguns aspectos quantitativos, em menor incidência. A coleta e análise dos dados foi orientada tendo como suporte as teorias sociais e metodológicas emergentes. No Capítulo IV, apresentam-se os perfis de cada uma das universidades estaduais que compõe o sistema de ensino superior público estadual paranaense. No capítulo V, apresentam-se e analisam-se os resultados da pesquisa, os agentes e mecanismos articuladores que proporcionaram os processos de institucionalização, a formação da estrutura, a definição do comportamento e as ações de cooperação dentro e no sistema.




    Finalmente, no Capítulo VI, as conclusões e recomendações apontam para as contribuições relevantes obtidas a partir do estudo realizado e a proposição de um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária circunscrito à luz das condições institucionais, estruturais e comportamentais identificadas em cada uma das universidades analisadas que compõem o sistema de ensino superior público estadual paranaense.
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    As ideias geradas a partir deste estudo, tornaram-se a base para identificar, descrever e entender a velocidade e flexibilidade de desenvolvimento de novas formas e estruturas que as universidades devem assumir ao longo do processo de sua operação e existência.




    Fazendo uma análise retrospectiva, esse estudo tocou nas raízes dos motivos de sucesso, lutas e desafios que a institucionalização do sistema de ensino superior público estadual do Paraná se lançou a partir da década de 70 do século XX.




    A obra, resgata portanto, a partir da estrutura, da institucionalização, do comportamento e da cooperação universitária, o caminho percorrido pelos atores institucionais (UEL, UEM, UEPG, UNIOESTE, UNICENTRO), no processo de criação, desenvolvimento e consolidação as suas principais fases.




    Trazer para o presente, as reflexões aqui contidas, representa nossa contribuição para lançar algumas luzes sobre o papel da educação superior no processo de desenvolvimento do Brasil. Por isso o autor oferece ao público um livro atual e necessário.
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    CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO




    A presente tese, propôs-se identificar e estudar num primeiro momento, em cada universidade pública estadual paranaense selecionada, os fatores que explicam a sua institucionalização, estrutura, comportamento e as ações e políticas de cooperação interuniversitária. Num segundo momento, a partir dessa investigação, identificar e conhecer as semelhanças e diferenças de tais fatores para circunscrever e propor um conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária para o sistema de ensino superior público estadual paranaense.




    No sentido de facilitar o esforço investigativo, elaborou-se previamente um esquema de análise, para proporcionar maior clareza, tanto para quem se propôs desenvolver o trabalho, quanto para aqueles que têm a tarefa de proceder a análise e verificar sua consistência do ponto de vista teórico e metodológico. A Figura 1.1 – Roteiro de Análise, a seguir explicita esta intenção.
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    Figura 1.1 – Roteiro de Análise




    No esquema desenvolvido, o conjunto das setas, indica que o estudo parte da revisão bibliográfica, na perspectiva da ciência administrativa, referente a institucionalização, estrutura, comportamento organizacional e cooperação interuniversitária. Procura também identificar e explicitar os fatores que dão suporte teórico para explicar a evolução e o estágio atual de cada universidade pública estadual paranaense. Com base no suporte teórico reunido e resultante da fase anterior, deriva-se para a busca de uma congruência de entendimento. Partindo de literatura especializada, sobre institucionalização, estrutura, comportamento e cooperação universitária de um modo geral, a partir de fatores de análise, busca-se identificar elementos instituintes e estruturantes comuns para qualquer universidade. A partir dessa fase, partiu-se para conhecer e estudar, através de uma análise qualitativa, a institucionalização, a estrutura, o comportamento e a cooperação interuniversitária das universidades públicas estaduais paranaenses. Utiliza-se do universo das universidades referidas no roteiro, levantando-se as diferenças e semelhanças de cada uma, onde a partir das análises realizadas buscou-se propor diretrizes de cooperação interuniversitária para o sistema de ensino superior público estadual paranaense.




    Cabe destacar que, dentro do sistema, o estudo por razões metodológicas e operacionais, (ver Cap. III – Procedimentos Metodológicos), limitou o seu espaço de investigação, para o conjunto das cinco universidades estaduais paranaenses (UEL, UEM, UEPG, UNIOESTE, UNICENTRO). Não foram incluídas portanto, para os fins desse estudo, as instituições estaduais paranaenses classificadas como faculdades, num total de doze (12), conforme seguem: EMBAP – Escola de Música e Belas Artes do Paraná; FAP – Faculdade de Artes do Paraná; FECEA – Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana; FALM – Fundação Faculdades Luiz Meneguel; FECILCAM – Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão; FAFICP – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Cornélio Procópio; FAFIJA – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Jacarezinho; FAEFIJA – Faculdade Estadual de Educação Física de Jacarezinho; FUNDINOPI – Faculdade Estadual de Direito do Norte Pioneiro de Jacarezinho; FAFIPA – Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí; FAFIPAR – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Paranaguá; e, FAFIUV – Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória.




    1.1 A Organização do Ensino Superior




    Enquanto organização, a universidade possui características peculiares que a diferencia das demais organizações sociais. As universidades, desde que se tem conhecimento de sua existência, procuraram proporcionar e proporcionam o livre pensar, a sistematização do resultado do livre pensar e sua crítica e reconstrução. Por isso, a autonomia do livre pensar não é apenas um atributo da universidade, mas elemento essencial à própria ideia de universidade, que muitas vezes, desperta controvérsias na sua operacionalização e interpretação (TATTO et. al. 2003).




    Por outro lado, em trabalho organizado por FINGER (1988), e a partir deste, podemos apontar que, em resumo enquanto instituição, a universidade pode assumir, a partir do contexto em que está inserida uma dentre as seguintes perspectivas.




    “Na newmaniana a universidade visualiza-se como um lugar de ensino do saber universal. Na perspectiva humboldtiana o postulado é de que a universidade é o espaço que traduz a aspiração da humanidade à verdade, cuja tarefa é contínua e que só pode prosseguir pela investigação incessante. Na perspectiva whiteheadiana a universidade incorpora a idéia de centro de progresso. Na perspectiva napoleônica, a universidade deve estar ideologicamente submetida ao poder e ter uma função geral de preservação da ordem social pela difusão de uma doutrina comum”. (p. 13-20).




    A cada modelo, do mesmo modo, estão inevitavelmente imbricados os objetivos, formas organizacionais, estratégias de inserção social e processos decisórios como bem demonstram estudos realizados e organizados [COLOSSI, (2002); MELO e COLOSSI, (2004); e COLOSSI e SOUZA PINTO, (2004)].




    De todo modo, a análise de organizações universitárias, requer uma contextualização, principalmente a partir da revolução industrial, tempo de inúmeras e profundas mudanças de valores que têm caracterizado as relações socioeconômicas e políticas desde o início do século XX. Guardadas as devidas peculiaridades de cada universidade e do seu contexto social, histórico, político e cultural, características podem ser relacionadas, a partir de um espaço geográfico e político. É o que veremos a seguir.




    O sistema de ensino superior no Brasil, historicamente, apresenta características bastante diferenciadas, em relação ao de outros países. Talvez porque, inspirado inicialmente no modelo europeu napoleônico, acabou por absorver, posteriormente, elementos derivados do sistema norte-americano. Por exemplo. A unidade de patrimônio e administração; estrutura orgânica com base em departamentos, reunidos ou não em unidades mais amplas; vedada a duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes. Também incorporou a concepção germânica da indissociabilidade entre ensino e pesquisa, fazendo desta a fonte abastecedora daquele. Finalmente, não podem ser esquecidos, alguns influxos do pensamento católico.




    No Brasil, as universidades por determinação legal permaneceram organizações da mesma maneira por aproximadamente trinta anos. Aos poucos, porém, ajustes foram ocorrendo mais na superficialidade do que no essencial. A lei federal nº 5.540 de 1968 norteou até 1996 a estrutura universitária. A partir de 1997, com a lei federal nº 9.394/96, o entendimento do que é universidade, suas funções, princípios e diretrizes foram sendo alterados e com certos avanços, principalmente na busca da construção de uma agenda mínima de discussão. Resultando em documento, na forma de Exposição de Motivos que o MEC (2005), articulou com os diferentes segmentos da sociedade organizada para uma futura lei de reforma da educação superior, agora em processo de tramitação no Congresso Nacional.




    O desenvolvimento do ensino superior brasileiro tem como um dos vetores principais o processo de aglutinação (fusão) de instituições isoladas a principal forma de criação de universidades. Segundo CUNHA (1983), são raras as universidades de hoje que, escaparam deste processo aglutinador. Por outro lado, as estruturas básicas, nas quais passaram a operar funcionalmente se enquadram naquelas identificadas nos estudos organizados por FINGER (1988).




    A mudança estrutural ocorrida com a reforma universitária de 1968 promoveu a adoção do modelo norte-americano de universidade, sem levar em conta as peculiaridades das instituições e da realidade brasileira. O cerne desta nova estrutura, centrava-se na não duplicação de meios para os mesmos fins, dando origem a estrutura matricial existente até hoje na maioria das universidades brasileiras, principalmente as públicas. Nessa estrutura matricial, encontram-se os departamentos, com as suas características funcionais, e os cursos, organizados como projetos. Os professores estão vinculados funcionalmente aos departamentos e são cedidos para atuarem nos “projetos” dos cursos. Tudo isso, via negociação entre departamentos e coordenação de cursos.




    Cabe sublinhar que o departamento é sempre um ente complexo, constituído em torno do binômio funções e pessoas, ou seja, um agrupamento de pessoas que vai desempenhar um conjunto de funções e atividades no campo do ensino, pesquisa e extensão de alguns campos do conhecimento, denominados matérias. Nesta perspectiva, segundo RIBEIRO (1977), dois critérios básicos de departamentalização são aplicáveis à instituição universitária:




    “1o critério. A cada matéria corresponderá um departamento; neste caso o universo de conhecimento é decomposto em unidades menores chamadas matérias e, em torno de cada uma delas, organizar-se-á um departamento. O jargão universitário tem chamado, para esse critério, de departamentalização matério-cêntrica.




    2o critério. A cada curso ministrado pela Universidade corresponderá um departamento; parte da noção de que cada curso, em seu conteúdo global, está vinculado a uma determinada parcela do conhecimento humano, formando um conjunto de matérias que devem ser tratadas de maneira mais ou menos uniforme no seu conteúdo e metodologia e, por isso, devem constituir um departamento. A esse critério, a linguagem comum nos meios universitários tem denominado de departamentalização carreiro-cêntrica” (p.82).




    - A carreiro-cêntrica, portanto, se identifica como a carreira ou curso. Este é o modelo tradicional historicamente seguido no Brasil. Enquanto o matério-cêntrico de origem norte americana só agrupa matérias específicas tais como matemática, física, biologia e assim por diante. Os dilemas do uso de um, de outro ou a combinação desses critérios e suas consequências, podem ser inferidas em FINGER (1988) quando aborda a gestão acadêmica.




    - Se por um lado, esse tipo de estrutura departamentalizada apresenta a vantagem de evitar a duplicação de meios, por outro lado, ela apresenta uma desvantagem que se acentua, no caso das universidades brasileiras o da duplicidade de comando. No modelo americano, os cargos de chefia não adquirem o caráter eletivo que adquiriram aqui (principalmente no sistema público), fazendo com que se criem coalizões divergentes que se digladiam no processo de distribuição do corpo docente entre os cursos, entre outros aspectos. São, pode-se dizer, frequentes os casos em que chefes de departamentos indiquem professores menos qualificados para um determinado curso, em função de ser adversário político de um determinado coordenador. No meio deste processo está o docente, com pouca liberdade de escolha e tendo que manter relações, tanto com a estrutura funcional, quanto com a de projetos (MACHADO e SILVEIRA, 1998).




    - Outra característica das universidades brasileiras são as decisões colegiadas. Existem colegiados em quase todos os níveis (conselho superior, de centros ou faculdades, departamental e de curso). A pluralidade do ambiente universitário demanda uma decisão igualmente plural e colegiada. No entanto, é possível perceber exageros, que se apresentam no elevado número de órgãos colegiados e, dentro destes, pelo elevado número de membros, tornando quase impossível chegar-se a qualquer decisão.




    Também se observa, a insistência em concentrar decisões operacionais em conselhos superiores, por temer delegá-las. Os assuntos, por vezes, não se esgotam na instância mais próxima da ação, normalmente ascendendo em várias e sucessivas instâncias, que devem corroborar ou mostrar-se contra as decisões das instâncias anteriores. Estes excessos tornam as decisões morosas. Ainda em relação ao processo decisório, segundo MACHADO e SILVEIRA (1998), muitas instâncias, por falta de conhecimento ou de interesse, acabam apenas corroborando a posição dos órgãos e cargos executivos (vão atrás), agregando pouco ou quase nada, a não ser o tempo consumido pelo processo decisório. Em relação a essa questão, MARCOVITCH (1998), destaca a importância dos colegiados, que coletivizam o processo decisório e se constituem em um elemento de contrapor, ao mesmo tempo em que os critica, ao dizer que, para tornarem-se articulações profícuas, os colegiados não podem ser despachantes ou carimbadores de processos. Eles deveriam, acima de tudo, reduzir a carga burocrática e se tornarem verdadeiros pulmões de reflexão sobre o presente e futuro. Outro ponto a destacar é a alta formalização, até mesmo em função da amplitude das decisões tomadas no âmbito dos colegiados. Para cada decisão gera-se uma resolução, portaria ou regulamento para comunicar aos interessados e se fazer cumprir. Nessa linha, por exemplo ALMEIDA (2001), aponta os seguintes problemas organizacionais da universidade:




    “...morosidade nos procedimentos e nas decisões acadêmicas e administrativas; centralização excessiva em algumas áreas de decisão; excessivo comprometimento do tempo de trabalho dos docentes em atividades administrativas; superposição de estruturas e de competência em certas esferas; excessivo número de instâncias decisórias; desarticulação entre o ensino de graduação e o de pós-graduação; precária articulação entre ensino, pesquisa e extensão; separação entre o ciclo básico e o profissional na graduação, causando rupturas indesejáveis nos processos de ensino-aprendizagem; o isolamento e a excessiva compartimentalização da estrutura departamental; proliferação de anéis burocráticos em várias unidades acadêmicas e administrativas e, ausência de mecanismos eficazes de avaliação da produção docente”(p.23).




    As razões de tais problemas e debilidades diagnosticadas seriam, segundo o próprio ALMEIDA (2001),




    “...a frágil compreensão sobre a missão institucional, o precário domínio conceitual sobre a natureza e a organização básica da instituição e os equívocos existentes na sua estrutura organizacional” (p.24).




    A universidade por constituir-se de profissionais altamente qualificados, em tese não deveria produzir ou reproduzir um ambiente altamente formalizado que, na maioria das vezes funciona como fator inibidor da criatividade.




    O caráter democrático e eletivo da universidade brasileira permite destacar uma outra característica, apontada por MACHADO e COMASSETTO (1999). Em momentos de eleição, a universidade transforma-se, mesmo que temporariamente, em uma arena política, até que o processo eletivo passe e a coalizão dominante eleita assuma o poder, fazendo com que as coalizões derrotadas se organizem em uma oposição mais ou menos ostensiva, variando de caso a caso.




    No tocante à relação da universidade com o seu ambiente, BUARQUE (1994), menciona que, diferente do cenário mundial, a universidade brasileira mostra-se estática, se acomoda e reage contra, limitando-se à repetição, à defesa de currículos, ao monopólio do diploma, a reivindicação de direitos e privilégios, ao cumprimento de normas e planos de carreira.




    Embora a nova LDB de 1996 tenha dado maior liberdade de organização às universidades brasileiras, em sua maioria, permanecem ainda estruturadas próximas do modelo imposto pela reforma universitária de 1968.




    Hoje a universidade brasileira e seu modelo estão diante de enormes desafios. Está seriamente ameaçada de perder seu papel central na sociedade como lugar de produção de cultura e conhecimento científico avançado, diante da emergência da cultura de massas e de outras formas de formação e de pesquisa fora dela, com os avanços das tecnologias de informação. Para enfrentar essa crise de legitimidade, a universidade contemporânea precisa recuperar, entre outras coisas, sua centralidade acadêmica, enfrentando as tensões entre cultura universitária e cultura popular, educação profissional e mundo do trabalho, pesquisa fundamental e pesquisa aplicada. Esta sugere ser a proposta de Anteprojeto de Lei da Educação Superior (2005), com exposição de motivos que o MEC, encaminhou, através do Governo, após ouvir e contar com a colaboração de cerca de duas centenas de instituições, das comunidades acadêmicas e científicas, de entidades empresariais e de trabalhadores, e de movimentos sociais urbanos e do campo para apreciação e votação no Congresso Nacional.




    O sistema de ensino superior no Paraná, é constituído por universidades controladas pelo poder público (estaduais e federais), particulares e confessionais seja no sentido legal, seja no sentido financeiro. No Paraná as universidades foram constituídas fundamentalmente por um conjunto de Faculdades, que compreende as diferentes áreas do conhecimento.




    Até a década de 60’, o Paraná contava apenas com uma universidade: a Universidade Federal do Paraná. Em 1960 foi criada a Universidade Católica que, como a Federal, foi sediada em Curitiba. Mas desde a década de 50’, o interior já pleiteava a sua universidade, numa tentativa de superar a exclusividade que Curitiba detinha em termos do ensino universitário.




    Quanto às faculdades isoladas, a partir de 30’ teve início o processo de interiorização dessas escolas, mas num ritmo que só se acelerou a partir da década de 50’, quando são criadas doze (12) novas instituições de ensino superior isoladas. Na década de 60’ foram criadas mais 16 faculdades. Aliás, nessa década o Paraná teve um percentual de interiorização bastante elevado em relação a outros estados brasileiros: foi o segundo colocado, ao lado do RS, ambos com 86% de participação, precedidos pelo RJ que apresentou um percentual de 87%. Os estados que vieram a seguir foram SP, com 74% e MG com 72% (HORTA, 1975, p. 29-48).




    Esse processo de interiorização constitui-se em uma das características da expansão do ensino superior no Paraná na década de 60’ e início da década de 70’. Outras características, entretanto, especificaram esse processo, tais como o privilegiamento da forma organizacional universitária e a implantação do ensino pago em universidades públicas.




    O aspecto principal da interiorização do ensino superior no Paraná, no segundo quinquênio a década de 60’, foi a criação das três primeiras universidades estaduais do Paraná: Universidade Estadual de Ponta Grossa, Universidade Estadual de Londrina e Universidade Estadual de Maringá. Essas três universidades foram criadas pelo Governador a época Paulo Pimentel, através da Lei N. 6.034, de 06 de novembro de 1969. A criação dessas instituições ocorreu em uma conjuntura nacional que já havia levado à Reforma Universitária de 1968 (Lei N. 5.540/68).




    Essa Reforma, privilegiava a forma organizacional universitária para a expansão do ensino superior; deixava à livre escolha das instituições a serem criadas, a forma jurídica a ser adotada (autarquia, fundação ou associação) e apresentava no seu conjunto, uma tendência à privatização do ensino, real ou dissimulada através da cobrança de anuidades e outras taxas escolares aos estudantes. Procurava ainda resolver a pressão pelo aumento de vagas no ensino superior, com ênfase especial à questão dos excedentes.




    As três universidades estaduais do Paraná foram criadas pelo Governador Paulo Pimentel, como “fundações de direito público” e, depois de instaladas, instituíram o ensino pago, até 1987, quando o Governo Álvaro Dias, através da Lei N. 8.675, de 21 de dezembro daquele ano, decretou a gratuidade do ensino nas universidades e faculdades estaduais do Paraná.




    Muito embora a criação das universidades estaduais do Paraná tenha se consubstanciado através da promulgação da Lei N. 6.034, de 06 de novembro de 1969, a mobilização em prol da criação dessas instituições teve início bem antes, desde a década de 50’. Essas reivindicações estavam claramente associadas à ideia de que a criação de uma universidade seria um fator de desenvolvimento para a região que a sediasse. Tanto é assim, que as propostas inicialmente apresentadas eram feitas em termos de universidades regionais: Universidade do Café, Universidade do Vale do Ivaí e Universidade do Paraná Central. Hoje o conjunto das instituições públicas estaduais paranaenses, classificadas como universidades, - objeto de nosso estudo - é constituído pelas: Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG), Universidade Estadual de Londrina (UEL), Universidade Estadual de Maringá (UEM), Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE) com sede em Cascavel e Universidade Estadual do Centro-Oeste do Paraná (UNICENTRO) com sede em Guarapuava. O detalhamento e explicitação do perfil de cada uma dessas universidades é apresentado no Capítulo IV – Perfil das Instituições de Ensino Superior Público Estadual Paranaense.




    O diagnóstico preliminar do ambiente universitário, tanto para o contexto brasileiro em geral quanto para o paranaense em particular, é de que a instituição universitária é e, será sempre paradoxal e revolucionária por vocação dos fins e propósitos que em si a justificam.




    Em relação tanto ao contexto da realidade nacional quanto paranaense, as universidades enquanto organizações, se submetem a um conjunto de normas legais que, em última instância, influenciam e determinam sua institucionalização, estrutura e comportamento.




    O estudo realizado por HARDY e FACHIN (1996), que procura refletir o contexto universitário brasileiro, revela alguns aspectos importantes que ilustram a busca pela estabilidade do setor e uma vocação para evitar mudanças mais drásticas, dos quais cabe destacar: (a) as universidades brasileiras demonstram uma tendência pela uniformidade, quando deveriam procurar a diversidade inerente as suas especificidades; (b) ao mito da uniformidade se une o mito do centralismo, que diz respeito à ideia de que o Estado, no afã de controlar procedimentos e ações de cada universidade em particular, seja capaz de fazê-lo de forma igualmente efetiva e eficiente para todas. Por outro lado, as universidades públicas estaduais paranaenses, sofrem de certo modo, também desses mesmos males identificados no contexto nacional, por estarem submetidas ao mesmo tempo pela legislação federal e estadual. A última principalmente aquela que submete as universidades ao controle econômico-financeiro e administrativo. Os debates, via de regra, giram em torno das múltiplas e crescentes expectativas que a sociedade de modo geral apresenta em relação à instituição universitária. Demandas competem entre si, originárias de professores, estudantes, pais de alunos, ex-alunos, empresários, governo, organizações não-governamentais, sindicatos, comunidades regionais e locais, ensino primário e secundário, entre outros. O desafio é de como responder a todos os stakeholders, quando sabemos que os recursos são finitos dentro da lógica que conhecemos. A revolução na tecnologia da informação e nas telecomunicações, - já bem presente entre nós - exigem estruturas organizacionais flexíveis e capazes de se modificar para melhor atender as expectativas, tanto dos grupos internos quanto externos. Talvez essa seja a oportunidade, com as inovações em curso, que leve a instituição universitária a resolver problemas que tradicionalmente não pode enfrentar. A era digital convida e induz a uma profunda reflexão sobre atitudes e valores em todas as áreas da academia, principalmente naquelas responsáveis pela articulação e gestão dos recursos humanos, materiais, financeiros e tecnológicos. Na gestão de qualquer organização e, em particular da instituição universitária, é relevante uma correta compreensão da sua institucionalização, estrutura e comportamento à luz do repertório da ciência administrativa disponível. Compartilhar experiências, comparar realidades, identificar pontos comuns, potencializar valores e culturas comuns, são indicativos das novas possibilidades que existem e podem ser construídas, também no campo da instituição universitária e nesta, particularmente no contexto das universidades estaduais públicas paranaenses.




    1.2 Problema de Pesquisa e Objetivos




    A institucionalização, a estrutura e o comportamento organizacional constituem o tripé no qual se assenta o esforço investigativo sobre as universidades públicas estaduais paranaenses, onde a partir dessa perspectiva se propõe, (ver cap. VI – Conclusões e Recomendações), um conjunto de diretrizes para a cooperação interuniversitária para o sistema de ensino superior público estadual paranaense.




    A institucionalização social apresenta-se como um processo constante que, não só resulta na formação de novas instituições, mas ocorre potencialmente dentro de instituições existentes que se transformam em outras, ou ampliam sua área de vigência e validade. Esse processo só é impedido pelos próprios limites de variabilidade dos diversos sistemas e subsistemas sociais e pelas peculiaridades da cultura. Os principais aspectos da institucionalização são: a) definição dos objetos básicos da instituição, que podem ter expressão simbólica no comportamento dos atores; b) definição dos termos e posições de intercâmbio para os diferentes indivíduos ou grupos participantes, que pode ser informal, regulada pelo costume, por um estatuto ou contrato; c) definição de esquemas de organização que servem como canais de troca e que visam garantir as formas de intercâmbio e manutenção das normas; d) finalmente, a legitimação de tudo isto, o que é feito através da intervenção ou chancela do sistema de poder e do Estado. A propósito dos aspectos indicados, EATON (1972), reúne na obra Institution Building and Development, um conjunto de conceitos e aplicações sobre o tema que são esclarecedores.




    A instituição jurídica é, propriamente o coroamento e, por vezes, a esclerose final desse processo que, pode muitas vezes, continuar sua dinâmica e manter sua vigência social sem a cristalização final da lei ou do estatuto escrito. A institucionalização aparece sempre associada a um sistema de sanções que visam a premiar o conformismo e a punir o desvio e, em último caso, a garantir um sistema ordenado e estável de vigências sociais.




    O processo de institucionalização se encontra, em todas as sociedades, mas, comporta vários graus nos diversos sistemas e subsistemas da vida social dentro da mesma sociedade. A institucionalização leva obrigatoriamente, a uma definição de papéis, cujo desempenho assegura o intercâmbio e o funcionamento das normas. O processo gera padrões de comportamento institucional, definidos como legítimos numa dada situação social e que regulam o acesso a diferentes posições. Enquanto não surge um conflito, a institucionalização se apoia em normas sociais sustentadas pelo consenso e pelas sanções contra sua violação.




    Por outro lado a estrutura, conforme definem BOUDON e BOURRICAUD (1993), pode ser tratada como um equivalente do alemão Gestalt ou do inglês pattern. Evoca, nesses casos, a noção de configuração. Nesse sentido, diz-se de um sociograma que ele representa a “estrutura” de um grupo e fala-se da “análise estrutural” dos grupos para designar a representação sob a forma de matriz das relações de atração ou repulsão entre os membros do grupo. Aqui a instituição universitária pode vir assumir, enquanto perspectiva de financiamento e organização, caráter de natureza empresarial, pública estatal ou comunitária.




    Finalmente, no comportamento organizacional procura-se segundo ROBBINS (2002), investigar o impacto que indivíduos, grupos e a estrutura têm sobre o comportamento dentro das organizações, com o propósito de utilizar esse conhecimento para promover a melhoria da eficácia organizacional.




    Assim, a identificação e análise dos fatores de institucionalização, estrutura e comportamento de organizações sociais, em particular das instituições universitárias, que se apresentam inter-relacionados na dinâmica ambiental, podem indicar caminhos para expandir sua compreensão.




    Cabe ressaltar que, considerando a amplitude e complexidade do tema, para os fins desse esforço investigativo, optou-se pelo estudo de um conjunto de casos de universidades públicas brasileiras, contextualizadas dentro do sistema público estadual de ensino superior do Estado do Paraná como objeto de estudo, cujas motivações são apresentadas adiante.




    Com base nas considerações apresentadas, formulou-se o seguinte problema de pesquisa:




    “Como incrementar, para o sistema universitário público estadual paranaense, o intercâmbio científico, tecnológico e cultural, considerando o processo de institucionalização, estrutura e o comportamento de suas respectivas universidades?”




    O presente estudo definiu como objetivo geral aproximar visões e experiências institucionais visando a cooperação acadêmica e organizacional, na perspectiva estrutural e comportamental das instituições de ensino superior públicas estaduais paranaenses.




    A partir desse objetivo nuclear, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos:




    (a) Analisar o processo de institucionalização, das respectivas universidades estudadas, identificando suas características comuns e diferenciadas;




    b) Analisar a estrutura e o comportamento organizacional, respectivamente, nas universidades estudadas, identificando fatores comuns e diferenciados entre elas;




    c) Circunscrever a influência do processo de institucionalização no comportamento e estrutura nas universidades estudadas;




    d) Propor diretrizes de cooperação interuniversitária capazes de estimular o intercâmbio científico e tecnológico entre as universidades do sistema público estadual paranaense.




    1.3 Justificativa e Limitações do Estudo




    Hoje numa sociedade globalizada, ninguém coloca em dúvida a importância e o papel que as instituições universitárias devem desempenhar na construção e reconstrução do conhecimento, sua transmissão e disseminação. Realizar estudos organizacionais no contexto universitário, justificam-se pela possibilidade de construir alternativas que contribuam para a criação de teorias próprias e adequadas a um setor com características peculiares e diferenciadas.




    O papel que as organizações universitárias vêm assumindo na sociedade contemporânea, cria uma crescente necessidade de compreendê-las e estudá-las, fazendo que pesquisadores e cientistas de diversas áreas do conhecimento focalizem esta questão, proporcionando diferentes abordagens e perspectivas para a teoria e a análise organizacional. Muitas controvérsias ainda persistem e, deverão continuar a persistir, na literatura especializada. A questão central parece residir, na perspectiva colocada pela maioria dos autores, na identificação, construção e adequação de referenciais e parâmetros que possam alargar e melhor visualizar e compreender a realidade das organizações.




    Hoje, em face de um cenário cada vez mais globalizado, turbulento, descontinuo e crescente escassez de determinados recursos, muitos aspectos sobre a institucionalização, a estrutura e o comportamento da organização universitária necessitam serem investigados e avaliados. Diante de restrições e especificidades internas e externas, as organizações universitárias são compelidas a se adaptar para que se tornem cada vez mais eficazes na sua missão secular de educar, gerar conhecimento crítico e estabelecer interação com a sociedade. Portanto, conforme indica OLIVEIRA (2000), submetendo-se a uma verdadeira metamorfose institucional no modo de ser e agir. Para tanto, necessitam adequadamente, identificar as ameaças e oportunidades e, construir coletivamente caminhos sustentáveis. Nesses termos, as redes de cooperação interuniversitária, no campo da cultura, ciência e tecnologia, dentro do contexto do sistema de ensino superior público estadual paranaense assumem um papel relevante, no sentido de aproximar visões e experiências, entre as universidades que compõem o referido sistema.




    Sabe-se que as universidades que compõem o sistema de ensino superior público estadual paranaense, além das interferências externas e internas inerentes à sua natureza e especificidades, sofrem intervenções e ações de diferentes fatores na sua institucionalização, estrutura e comportamento organizacional. Esses fatores, podem constituir-se em facilitadores ou inibidores na construção de mecanismos e modelos sustentáveis para as redes de cooperação interuniversitária. Como sabemos, embora as universidades objeto de estudo estejam situadas dentro do Estado do Paraná, cada região apresenta valores culturais tanto próprios e particulares quanto universais. Nesse contexto, o capital cultural, humano, social, técnico, científico e tecnológico apresentasse plural, rico e potencialmente interativo. Nesse sentido, o entendimento adequado e consistente de tais pressupostos e dos processos subjacentes, por meio de estudos contextuais e transversais, pode representar um potencial diferenciador de avanços técnico-administrativos na visualização de redes de cooperação interuniversitárias.




    Do ponto de vista teórico, observa-se que o exame dos fatores de institucionalização, estrutura e comportamento organizacional, destacam-se como tema de relevância na teoria e na pesquisa sobre organizações. Do mesmo modo, a análise das dimensões apontadas e seu relacionamento no âmbito da organização universitária, dentro de uma perspectiva comparada, ainda é carente de maiores evidências empíricas que orientem a implementação de políticas de cooperação bem-sucedidas.




    A institucionalização passa ser mais bem compreendida quando posta na perspectiva de processo de criação e perpetuação de grupos sociais duradouros. Uma instituição, o resultado ou estágio final de um processo de institucionalização é definido como uma tipificação de ações tornadas habituais por tipos específicos de atores (BERGER e LUCKMANN, 1991). Esse conceito implica que os significados atribuídos à ação tornada habitual se tornaram generalizados, isto é, independentes de indivíduos específicos que desempenham a ação. Por outro lado, a estrutura organizacional, via de regra, é representada pelo seu organograma e as relações de poder que representa.




    Embora, como sabemos, o organograma não sintetize tudo. Ele define a divisão de trabalho e da autoridade. Indica formalmente o sistema de comunicação da organização, segundo os vários processos necessários para o alcance de seus objetivos e metas elencados, conforme um horizonte temporal determinado. Partindo de uma ideia de movimento, equilíbrio e adaptação, implica reconhecer que, toda organização deve ter uma estrutura definida, não definitiva. Essa visão é ratificada por GUERREIRO RAMOS (1983) ao afirmar que, a organização deve conviver com um processo de permanente estruturação.




    Quanto ao comportamento organizacional, que envolve tudo aquilo que as habilidades humanas são capazes de realizar e promover circunscreve fatores relevantes para o desempenho da organização. Em resumo, o comportamento organizacional se preocupa em estudar o que as pessoas fazem nas organizações e de como esse comportamento afeta o seu desempenho e o desempenho da organização como um todo. Em relação a redes, os estudos liderados por TRIST (1983), indicam a importância que deve ser dada às diversas formas de relações intra e interorganizacional e pessoal para a colaboração. Por exemplo, as redes informais de aprendizagem podem gerar trocas e discussões baseadas no domínio; promover apreciações compartilhadas de preocupações e problemas; facilitar a emergência de valores e normas comuns que possibilitem novas soluções a problemas comuns. A interação entre atores e organizações nas redes, é uma tentativa de ampliar o número de parceiros, a fim de viabilizar interesses e projetos comuns. A partir daí, gera-se heterogeneidade entre os parceiros e a busca da flexibilidade de funcionamento, através de relações de cooperação, sem contudo, eliminar os conflitos e a competição existente quando organizações ao mesmo tempo cooperam e competem entre si.




    Partindo-se da premissa de que as organizações universitárias, semelhantes ou não, respondem diferentemente às mesmas pressões e circunstâncias ambientais, intentou-se elaborar uma pesquisa comparada a partir da institucionalização, estrutura e comportamento organizacional visando identificar fatores facilitadores e restritivos para aproximar visões e experiências universitárias, na perspectiva científica e tecnológica. Desse modo, possibilitar a construção de possibilidades de incrementar a cooperação interuniversitária entre as universidades participantes do sistema de ensino superior público estadual paranaense.




    Como proposta de aplicação dos resultados desse trabalho, indicamos no Capítulo VI – Conclusões e Recomendações um conjunto de diretrizes de cooperação.




    A finalidade é, portanto, tornar disponível esse conjunto de diretrizes de cooperação interuniversitária, além de contribuir, a partir da abordagem apresentada, a realização de novos estudos e aperfeiçoamentos dos atuais mecanismos de cooperação. Para tanto, buscou-se um melhor entendimento dos fatores institucionais, estruturais e comportamentais (internos e externos), que tanto podem restringir quanto aumentar o potencial ou a abrangência das ações de cooperação e intercâmbio universitário.




    Outra preocupação que esteve presente nesse estudo, refere-se à transposição de alguns referenciais da teoria das organizações, com características de organizações lucrativas, para o campo das organizações universitárias e em particular, às públicas. Do ponto de vista prático, emergiram e foram identificados ao longo do trabalho, ainda, alguns aspectos particulares recorrentes ao tema proposto que também contribuíram de alguma forma para o aprimoramento dos mecanismos de cooperação desejados.




    Tendo em vista as limitações próprias que trabalhos desta natureza tendem a apresentar, ou seja, que se utilizam da pesquisa empírica, citam-se a seguir as que foram consideradas mais significativas em termos de possíveis interferências em seus resultados. A limitação dessa pesquisa restringe-se aos fatores de análise e aos componentes considerados pelo pesquisador como relevantes para este estudo.




    Os resultados que foram obtidos com a presente pesquisa podem apresentar as seguintes limitações como a possibilidade, do trabalho ter sido contaminado pelo viés perceptivo do pesquisador, especialmente quanto às expectativas em relação ao conteúdo das entrevistas e as respostas às perguntas de pesquisa. Trata-se de um estudo único, restrito ao universo de universidades que constituem o sistema de ensino superior público estadual paranaense. O método está limitado pela seleção dos informantes chave para as entrevistas, tendo em vista a impossibilidade de entrevistar todos os possíveis informantes que, com certeza, poderiam apresentar contribuições em relação à temática proposta da instituição que pertence. Da mesma forma, os conceitos inerentes ao estudo da territorialidade, emitidos pelos informantes, reproduzem as percepções particulares de cada um, segundo perspectivas orientadas pelas condições internas de cada instituição.




    Em relação as entrevistas, procurou-se também buscar obter informações sobre fatos, alguns de décadas passadas. De certo modo, os fatos que foram obtidos e que refletem a visão atual que o participante mantém registrado na memória podem, inclusive, diferir do que realmente aconteceu. Como indica VAN de VEN (1992), o passar do tempo estabelece uma estrutura de referência que afeta diretamente as percepções das pessoas sobre as mudanças ocorridas ao longo do tempo. Tal limitação, portanto, é inerente aos estudos que adotam abordagem histórica, sem a possibilidade de coleta de dados em tempo real (à medida que ocorrem). Entretanto, raros são os casos em que isso pode ser feito face a outra limitação: o tempo disponível para a pesquisa. Essa questão procurou ser atenuada pelo fato de o pesquisador buscar identificar e entrevistar o maior número possível de informantes-chave, permitindo que se pudesse perceber e buscar esclarecer possíveis controvérsias ou pontos julgados polêmicos. A seguir apresenta-se a revisão da literatura a partir do espaço conceitual das ciências administrativas.


  




  

    CAPÍTULO II - REVISÃO DA LITERATURA




    Este capítulo propõe-se resgatar, através de revisão bibliográfica dentro do espaço conceitual das ciências administrativas, as categorias constituintes relativas à institucionalização, estrutura organizacional, comportamento organizacional e redes de cooperação.




    Ao final de cada tópico abordado apresenta-se um quadro contendo os fatores constitutivos e explicativos que apoiam a nível teórico o estudo desenvolvido.




    2.1 Fatores Essenciais no Processo de Institucionalização




    O objetivo é identificar e circunscrever, através de revisão bibliográfica, os elementos constitutivos da institucionalização e seus processos dentro e nas organizações. Procura-se responder o que é institucionalização; qual o conceito de institucionalização ao nível organizacional; a tipologia que a institucionalização das organizações pode assumir e; ao final busca-se identificar e conhecer quais os fatores que podem compor a institucionalização das organizações e suas características.




    2.1.1 Aspectos Conceituais




    A palavra instituição, dentro da literatura especializada pode significar desde conceitos relacionados ao verbo instituir que diz respeito a termos como criar, constituir ou estabelecer, até referindo-se a outras aplicações, como por exemplo, um componente ou fenômeno, produto da ação social.




    No contexto das ciências sociais, tanto nas puras quanto aplicadas, a palavra instituição tende a ser tratada a partir de dois blocos de análise. Como normas de conduta e como algo semelhante a estrutura. Enquanto norma de conduta, o termo instituição refere-se ao processo de internalização de regras e normas de ação, sempre de natureza duradoura. Portanto, são desenvolvidas, socialmente aceitas e legitimadas através do tempo. Nesse caso, enfatiza-se o processo de institucionalização. Envolve, via de regra, segundo EATON (1972 ), “o uso de um jogo de conceitos ou de abstrações lógicas que identificam variáveis de organização em um processo social complexo como liderança e doutrina” (p. 14).




    Em linguagem sociológica e jurídica a institucionalização compreende: a) o processo pelo qual se formam padrões estáveis de interação e organização social baseados em comportamentos, normas e valores formalizados e legitimados; b) no caso das instituições jurídicas, é o processo de regularização desses elementos através de uma norma.




    A institucionalização social apresenta-se como um processo constante que não só resulta da formação de novas instituições, mas ocorre potencialmente dentro de instituições existentes que se transformam em outras, ou ampliam sua área de vigência e validade. Esse processo só é limitado pelos próprios limites de variabilidade dos diversos sistemas e subsistemas sociais e pelas peculiaridades da cultura. Isso torna o comportamento social previsível, definindo tudo o que pode ser objeto de expectativa e considerado legítimo no desempenho de papéis sociais específicos.




    Os principais aspectos da institucionalização são: a) definição dos objetos básicos da instituição, que podem ter expressão simbólica no comportamento dos atores; b) definição dos termos e posições de intercâmbio para os diferentes indivíduos ou grupos participantes, que pode ser informal, regulada pelo costume, por um estatuto ou contrato; c) definição de esquemas de organização que servem como canais de troca e que visam garantir as formas de intercâmbio e manutenção das normas; d) finalmente, a legitimação de tudo isto, o que é feito através da intervenção ou chancela do sistema de poder e do Estado.




    A instituição jurídica é, propriamente o coroamento e, por vezes, a esclerose final desse processo que, pode muitas vezes, continuar sua dinâmica e manter sua vigência social sem a cristalização final da lei ou do estatuto escrito. A institucionalização aparece sempre associada a um sistema de sanções que visam premiar o conformismo e punir o desvio e, em último caso, garantir um sistema ordenado e estável de vigências sociais.




    O processo de institucionalização se encontra em todas as sociedades, mas comporta vários graus nos diversos sistemas e subsistemas da vida social dentro da mesma sociedade. A institucionalização leva obrigatoriamente, a uma definição de papéis, cujo desempenho assegura o intercâmbio e o funcionamento das normas. O processo gera padrões de comportamento institucional, definidos como legítimos numa dada situação social e que regulam o acesso a diferentes posições. Enquanto não surge um conflito, a institucionalização se apoia em normas sociais sustentadas pelo consenso e pelas sanções contra sua violação.




    A perspectiva institucional trata de como e por que as estruturas e processos organizacionais tornam-se legitimados e as consequências deste processo de institucionalização (SELZNICK, 1949, 1957; EATON, 1972; MEYER e ROWAN, 1977; ZUCKER, 1987).




    A institucionalização enquanto espaço de estudo na teoria das organizações passou a ser considerada inicialmente por SELZNICK (1949) ao estudar a criação da Tennessee Vallley Authory (TVA) e a implementação de sua política de desenvolvimento de base (grassroots development policy), ao demonstrar pela primeira vez que as cúpulas organizacionais tendem reagir às mudanças de natureza organizacional.




    Muito da literatura institucional focaliza-se sobre o conceito de isomorfismo, pelo qual, organizações ajustam-se a normas aceitáveis de suas populações (DIMAGGIO e POWELL, 1983; ROWAN, 1982).




    Cabe aqui resgatar as indicações feitas por POWELL e DIMAGGIO (1991) em relação aos processos isomórficos. Esses autores indicam que as organizações se adaptam aos ambientes, não guiadas por questões de eficiência, mas sim por questões de necessidade de legitimação. Essa perspectiva desafia a imagem das organizações como racionais e voltadas para objetivos, introduzindo um retrato de organizações guiadas por mitos, símbolos e desejo por legitimidade social.




    Organizações que atuam em um mesmo campo são muito semelhantes, quer seja em sua forma, quer em suas práticas. Esse fenômeno foi definido por POWELL e DIMAGGIO (1991) como isomorfismo institucional onde esses autores definem três mecanismos de isomorfismo na perspectiva institucional: coercitivo, mimético e normativo. Segundo POWELL e DIMAGGIO (1991) o isomorfismo coercitivo




    “...resulta de pressões formais e informais exercidas sobre organizações por outras organizações - das quais elas são dependentes - e por expectativas culturais dentro da sociedade em que funcionam” (p.67).




    Tais pressões seriam concretizadas em ações de força, persuasão ou por convites para participar em coalizões ou associações. Mudanças organizacionais provocadas por pressões governamentais, normalmente aquelas baseadas em legislação, são um exemplo de isomorfismo coercitivo.




    O isomorfismo mimético ocorre quando uma organização imita práticas de outra organização, para enfrentar as incertezas ambientais. POWELL e DIMAGGIO (1991) indicam a ocorrência




    “...quando tecnologias organizacionais são pouco compreendidas [...]; quando objetivos são ambíguos; ou quando o ambiente cria incerteza simbólica, organizações podem se modelar em outras organizações” (p.69).




    Outras organizações acabam por replicar aquelas organizações que são tidas como mais legítimas ou como mais bem-sucedidas.




    Por último, o isomorfismo normativo fundamenta-se em processos de profissionalização. Esse é compreendido como a luta coletiva de membros de uma determinada categoria profissional buscando definir suas condições e seus métodos de trabalho, para, segundo POWELL e DIMAGGIO (1991) controlar “a produção dos produtores e para estabelecer uma base cognitiva e legitimação para sua autonomia ocupacional” (p.70).




    As organizações se transformam em instituições a medida em que são constituídas de valor, isto é, quando deixam de representar apenas simples instrumentos e passam a serem identificadas como fontes de referência de gratificação pessoal e integridade de um determinado grupo social. Esse processo, segundo SELZNICK (1972) cria uma identidade de caráter próprio para a organização. O estudo dos fatores constitutivos da formação do caráter organizacional é, portanto, o próprio processo de análise institucional.




    “A emersão do caráter organizacional reflete o elemento irreversível na experiência e na escolha [...] aceitar práticas irreversíveis é o processo pelo qual se forma o caráter de uma organização” (SELZNICK, 1972, p.35).




    Portanto, a institucionalização de uma organização em via de regra, reflete sua história em particular, o pessoal que nela trabalhou, os diversos interesses consagrados (vested interests) pelos grupos que ela acolhe e o modo como se adapta ao seu ambiente. Tal perspectiva define um formato organizacional que de certo modo se mantém estável ao longo do tempo, mesmo que pressões ambientais apontem em sentido contrário. A questão estaria centrada nos interesses consagrados. Isto é, a organização não muda quando os valores estão ameaçados. Talvez essa seja a explicação que STINCHCOMBE (1965), aponta ao indicar três razões que levariam as organizações a manter de modo institucionalizado, por exemplo, a estrutura organizacional; a força da tradição; a presença de interesses de determinados grupos que procuram manter a sua posição e certas ideologias operacionais que se voltam para a manutenção do que sempre deu certo.




    2.1.2 Tipologias na institucionalização




    Como assinala CHANLAT (1989), na perspectiva organizacional, são indicadas três orientações distintas para conhecer-se a institucionalização: uma econômica, outra política e uma terceira sociológica. A literatura indica que, segundo ESMAN (apud EATON, 1972), é na vertente sociológica onde se evidenciam diferenças significativas entre conceitos de instituição e processo de institucionalização. Isso indica que a institucionalização é um processo genérico que pode ser aplicado a qualquer hora e a qualquer forma de inovação social que não seja coercitiva em qualquer setor da sociedade. Por outro lado, não é um modelo exclusivo de mudança social. Mudanças também ocorrem por processos fortuitos ou não planejados. Porém a ideia de ESMAN é tratar e propor a questão da institucionalização como forma de mudança planejada. Perspectiva esta que é, também ratificada por SIFFIN (apud EATON, 1972), quando indica que “a institucionalização é apresentada como o esboço de uma estratégia de mudança social dirigida” (p.43). Portanto, o universo indicado por ESMAN, procura trabalhar com um conjunto de variáveis ou fatores como: liderança, doutrina, programa, recursos e estrutura interna. Tais fatores realizariam transações através de acoplamentos com o meio externo com características habilitadas, funcionais, normativas e difusas. Assim, a institucionalização implica em legitimidade e dentro da concepção estrutural, é identificada através de três elementos, também conhecidos como “pilares” básicos: o regulador, o normativo e o cognitivo.




    Os fatores de caráter regulativo distinguem-se dos demais por sua ênfase na fixação de normas, ou seja, no controle direto dos empregados e nas ações de sanção e de coerção. Aqui segundo SCOTT (1995), a




    “...força, temor e oportunismo são ingredientes centrais no pilar regulador, mas temperados pela existência de normas, seja à maneira de costumes informais ou de normas formais e leis” (p.36).




    Portanto, o mecanismo regulador é explicitado na existência de regras, monitoramentos e atividades sancionadas que atuam coercitivamente sobre as organizações, identificado com a ação legal estatal.




    O pilar regulador estaria desenhado para uma realidade organizacional mais convencional, mais próxima ao modelo de uma empresa fabril de tipo taylorista. A visão aqui é do indivíduo estar mais motivado para atender seus próprios interesses numa lógica utilitarista de custo-benefício. Por exemplo, essa constatação afasta, em teoria, a versão reguladora de uma aplicação para organizações como universidades, hospitais ou organizações sem fins lucrativos. Essa versão de institucionalização para SCOTT (1995), que dá prioridade a um processo estrito de regulamentação da ação nas organizações, é mais ‘convencional’ no sentido de que é a que, com maior moderação se aproxima de uma visão clássica da teoria das organizações, que defende a ideia de que os atores têm interesses ‘naturais’ que perseguem racionalmente. Em resumo, segundo MACHADO-DA-SILVA e GONÇALVES (1998):




    “O pilar regulador tem como base de submissão a utilidade, os mecanismos são de natureza coercitiva; a sua lógica é instrumental; seus indicadores são representados por regras, leis e sanções; e, sua base de legitimação é apresentar-se legalmente sancionado” (p.222).




    Por outro lado, o pilar normativo evidencia os valores e as normas como fatores de institucionalização. Ele se revela em normas que introduzem uma dimensão prescritiva, calculada e obrigatória a partir de um senso de moralidade. SELZNICK (1955), por exemplo, é considerado precursor dessa visão ao ter introduzido as bases de um modelo institucional para interpretar as organizações como uma expressão estrutural da ação racional. No desempenho de suas atividades os participantes do grupo ficam sujeitos a normas e requisitos operacionais estabelecidos segundo padrões formais de decisão. Em outras palavras, a organização é um instrumento de trabalho racionalmente concebido para a mobilização e coordenação de esforços no cumprimento do propósito específico. Seu valor interna ou externamente, depende de sua capacidade para atingir de forma eficaz os objetivos em vista.




    Esta proposta de linha normativa tenta identificar em o que as opções estruturais assumidas pelas organizações são derivadas da pressão exercida pelas normas e valores.




    Os valores representam para esta versão, segundo SCOTT (1995), as




    “...concepções do preferível ou desejado junto com a construção de princípios com os quais, estruturas e comportamentos existentes podem ser comparados e avaliados. Por outro lado, as normas, “especificam como deveriam ser realizadas as coisas; definem os meios legítimos para perseguir os fins desejados” (p.37).




    Os conceitos tentam transmitir uma ideia de estabilidade para as organizações, visto que, tanto os valores como as normas, ao longo do tempo e em seu uso cotidiano e repetido, passariam a ser internalizados pelos atores-individuos transformando-se numa obrigação social. Em resumo, pode-se indicar que o pilar normativo tem como base de submissão a obrigação social; os mecanismos são de natureza normativa; a sua lógica é de adequação; seus indicadores são representados por certificação e aceitação e; sua base de legitimação é apresentar-se moralmente governado (MACHADO-DA-SILVA e GONÇALVES, 1998, p.222).




    Finalmente, o pilar cognitivo destaca os fatores cognitivos das instituições. Entre esses fatores estão, segundo SCOTT (1995), “as normas que constituem a natureza da realidade e o arcabouço através do qual os significados são construídos” (p.40). O cognitivo é respaldado por crenças e regramentos que produzem uma estrutura de significados daquilo que é culturalmente mantido. O que o pilar cognitivo da institucionalização propõe é que, além das condições objetivas, sejam valorizadas também as interpretações subjetivas das ações, somando as representações que os indivíduos fazem de seus ambientes configuradores de suas ações. Diferente do pilar regulador que dá prioridade às normas, leis e sanções e, do pilar normativo que indica a acreditação como mecanismo de funcionamento da organização, o pilar cognitivo considera os indivíduos e as organizações como realidades socialmente construídas, com distintas capacidades e meios para a ação e, objetivos que variam de acordo com seu contexto institucional. Resumindo, segundo (MACHADO-DA-SILVA e GONÇALVES, 1998,




    “...o pilar cognitivo tem como base de submissão a aceitação de pressupostos; os mecanismos são de natureza mimética; a sua lógica é ortodoxa; seus indicadores são representados por predomínio e isomorfismo; e, sua base de legitimação é culturalmente sustentada e conceitualmente correta” ( p.222).




    A perspectiva cognitiva também é sustentada por BERGER e LUCKMANN (1991). Para esses autores, a ordem social está fundamentada na “construção social da realidade” gerada pela interação com a natureza. O foco cognitivo, portanto, passa a ser a base para o desenvolvimento da tendência sociológica na perspectiva institucional, - conhecido também como o novo institucionalismo1 nas organizações (MEYER, 1977; MEYER e ROWAN, 1992; ZUCKER, 1977), - apoiado no conceito de instituição desenvolvido por BERGER e LUCKMANN (1991), que destaca o papel das normas profissionais e os organismos de Estado no processo de institucionalização. Como se observa, a compreensão da institucionalização e suas topologias, passam pela identificação de fatores de natureza política, social e econômica. Em resumo, todos buscam incorporar em suas proposições, a ideia de instituições e de padrões de comportamento, de normas e de valores, de crenças e de pressupostos, nos quais encontram-se imersos indivíduos, grupos e organizações.




    2.1.3 Fatores que compõem a institucionalização




    A institucionalização, como buscou-se demonstrar, procura e tem como decorrência criar e perpetuar grupos sociais duradouros. A institucionalização, no contexto do estudo das organizações, pode ser mais bem clarificada quando posta na perspectiva de processo e dentro deste buscando conhecer os fatores que a determinam.




    Uma instituição, o resultado ou estágio final de um processo de institucionalização, é definido como uma tipificação de ações tornadas habituais por tipos específicos de atores (BERGER e LUCKMANN, 1991). Esse conceito implica aceitar que os significados atribuídos à ação tornada habitual se generalizem, isto é, independentes de indivíduos específicos que desempenham a ação. ZUCKER (1977), refere-se a esse processo como uma ação de objetificação, que representa o desenvolvimento de significados gerais socialmente compartilhados. A ação de objetificação constitui-se em fator de institucionalização. A objetificação representa um dos componentes-chave do processo de institucionalização. É o próprio ZUCKER (1977) que, procura demonstrar que o aumento do grau de objetificação e exterioridade de uma ação também aumenta o grau de institucionalização – indicado pela conformidade dos indivíduos ao comportamento de outros – e que, quando a institucionalização é alta, a transmissão da ação, a manutenção desta ação ao longo do tempo, e sua resistência à mudança também são altas.




    Processo semelhante em curso na criação de tarefas rotineiras dentro de organizações, foi identificado por NELSON e WINTER (1982). Para os autores, quanto mais institucionalizadas as rotinas, mais prontamente elas são transmitidas aos novos empregados. Desse modo, a transmissão é casual e, consequentemente, relacionada à institucionalização. A objetificação envolve, portanto, o desenvolvimento de certo grau de consenso social entre os decisores da organização a respeito do valor da estrutura, e a crescente adoção pelas organizações com base nesse consenso. Estruturas que se objetificaram e foram amplamente disseminadas podem ser descritas, segundo TOLBERT e ZUCKER (1998), como estando no estágio de semi-institucionalização.




    Nesse estágio, é típico que os adotantes sejam bastante heterogêneos; consequentemente, determinadas características organizacionais anteriormente identificadas com a adoção terão poder preditivo relativamente limitado.




    Para os autores, à medida que a teorização se desenvolve e se explicita, deve diminuir a variação na forma que as estruturas tomam em diferentes organizações. Apesar de tais estruturas geralmente terem uma taxa de sobrevivência mais longa comparadas àquelas no estágio pré-institucional, é certo que nem todas perduram indefinidamente. Segundo ABRAHAMSON (1991), o destino geralmente, as investe de uma qualidade de moda ou mania. Isso parece ocorrer porque estruturas no estágio de semi-institucionalização têm, via de regra, uma história relativamente curta. Assim, apesar de terem adquirido certo grau de aceitação normativa, os adotantes não obstante, estarão conscientes de sua qualidade relativamente não testada e, conscientemente, monitorarão a acumulação de evidência – de sua própria organização, bem como de outras – a respeito da eficácia das estruturas.




    Outro componente-chave ou fator no processo de institucionalização é a habitualização, isto é, o desenvolvimento de comportamentos padronizados para a solução de problemas e a associação de tais comportamentos a estímulos particulares. A habitualização, em um contexto organizacional, envolve a geração de novos arranjos estruturais em resposta a problemas ou conjuntos de problemas organizacionais específicos, como também a formalização de tais arranjos em políticas e procedimentos de uma dada organização, ou conjunto de organizações que encontrem problemas iguais ou semelhantes. Esses processos resultam em estruturas que podem ser classificadas como um estágio de pré-institucionalização.




    Um terceiro componente-chave ou fator no processo de institucionalização é a sedimentação. A sedimentação se apoia na continuidade histórica da estrutura e, especialmente, em sua sobrevivência pelas várias gerações de membros da organização. Ela caracteriza-se tanto pela propagação, virtualmente completa de suas estruturas por todo o grupo de atores teorizados como adotantes adequados, quanto pela perpetuação de estruturas por um período consideravelmente longo de tempo. Desse modo, ela implica uma bidimensionalidade (‘largura’ e ‘profundidade’) das estruturas.




    Os fatores indicados, quando formadores de um conjunto de processos sequenciais – habitualização, objetificação e sedimentação – sugerem variabilidade nos níveis de institucionalização, implicando desse modo, que alguns padrões de comportamento social estão mais sujeitos do que outros à avaliação crítica, modificação e mesmo eliminação. Tais padrões comportamentais, portanto, podem variar em relação ao grau em que estão profundamente imbricados no sistema social (mais objetivo, mais exterior) e, desse modo variam em termos de sua estabilidade e de seu poder de determinar comportamentos.




    A institucionalização total envolve sedimentação. Segundo TOLBERT e ZUCKER (1998), é




    “...um processo que fundamentalmente se apóia na continuidade histórica da estrutura e, especialmente, em sua sobrevivência pelas várias gerações de membros da organização” (p.209).




    Identificar os fatores que afetam a conservação a longo prazo de uma estrutura é a chave para a compreensão do processo de sedimentação.




    A Figura 2.1 – Processos inerentes à institucionalização, apresenta um sumário da análise feita por TOLBERT e ZUCKER (1998), do processo de institucionalização e, as forças causais que são críticas em seus diferentes pontos.
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    Figura 2.1 - Processos inerentes à institucionalização




    Fonte: Tolbert e Zucker (1998, p.207)




    Ao analisarem-se organizações na busca de compreender sua natureza e especificidades, não se pode ignorar o fato de elas estarem dentro de um ambiente composto por outras organizações inter-relacionadas. Na identificação e estudo dos fatores de institucionalização também o ambiente deve ser considerado.




    Segundo MEYER e ROWAN (1992), as organizações são levadas a adotar procedimentos socialmente aceitos como racionais, ou seja, a própria noção de racionalidade é socialmente construída. Ocorre uma tendência de busca de um conjunto de ações que sejam legitimadas pela realidade social. Como afirmam MEYER e ROWAN (1992) “esses produtos, serviços, técnicas, políticas e programas funcionam como poderosos mitos e muitas organizações aderem a eles de forma cerimonial” (p.41). Os autores defendem que a estrutura formal de muitas organizações reflete estes mitos institucionalizados em detrimento das próprias demandas da atividade de trabalho. Tais mitos racionais são processos ou estruturas que, por estarem tão internalizados, passam a ser considerados como verdadeiros e a compor a lógica racional vigente.




    DiMAGGIO (1991), por exemplo, acredita que




    “...para entender a institucionalização das formas organizacionais faz-se necessário compreender os processos de institucionalização e estruturação do campo organizacional” (p.267).




    Onde o último, é formado pelo conjunto de organizações que se relacionam e se influenciam, de alguma forma. Fazem parte do campo organizacional as organizações que controlam, regulam, organizam e representam as outras organizações dentro do campo. No caso brasileiro: (a) a nível nacional pode-se indicar, por exemplo: - órgãos educacionais controladores (MEC – Ministério da Educação e Cultura, CNE – Conselho Nacional de Educação, CRUB – Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras); (b) a nível de Estado do Paraná – (Secretaria de Ensino Superior, Ciência e Tecnologia; Associação das Universidades Públicas Estaduais Paranaenses, etc.), são exemplos típicos de campo organizacional.
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